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Nº 70074881327 (Nº CNJ: 0252247-71.2017.8.21.7000)

2017/Cível


APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTO. PRELIMINAR. LEGITIMIDADE PASSIVA. FACEBOOK. WHATSAPP. RELAÇÃO DE CONSUMO. APLICATIVOS PERTENCENTES AO MESMO GRUPO ECONÔMICO. LEGITIMIDADE DA FACEBOOK DO BRASIL PARA RESPONDER POR DEMANDAS ENVOLVENDO O APLICATIVO WHATSAPP. A Facebook do Brasil, na condição de sucursal/filial da proprietária do aplicativo Whatsapp no Brasil, responde pelas demandas que o envolvem, sobretudo em relação jurídica submetida ao Código de Defesa do Consumidor. MÉRITO. ART. 1.003, § 3º, DO NCPC. EXIBIÇÃO DE REGISTROS DE CONEXÃO. MARCO CIVIL DA INTERNET. LEI 12.965/14. ART. 22. A exibição de registros de conexão ao interessado requer a demonstração de fundados indícios da ocorrência do ilícito e justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução probatória e a indicação período ao qual se referem os registros. Hipótese em que a pretensão se funda em mera desconfiança de acesso a mensagens do Whatsapp a partir de outros dispositivos, insuficiente para a caracterização do fundado indício acerca do ilícito. Improcedência do pedido.

APELAÇÃO PROVIDA. ILEGITIMIDADE PASSIVA AFASTADA. MÉRITO JULGADO IMPROCEDENTE.
	Apelação Cível


	Décima Quinta  Câmara Cível

	Nº 70074881327 (Nº CNJ: 0252247-71.2017.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	LEANDRO DE OLIVEIRA ALFONSO 


	APELANTE

	FACEBOOK SERVIçOS ONLINE BRASIL LTDA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Décima Quinta  Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em dar provimento à apelação e, no mérito, com base no art. 1.003, § 3º, do CPC, julgar improcedente a demanda.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (Presidente) e Des.ª Adriana da Silva Ribeiro.

Porto Alegre, 27 de setembro de 2017.

DES.ª ANA BEATRIZ ISER, 

Relatora.

RELATÓRIO

Des.ª Ana Beatriz Iser (RELATORA)

Adoto o relatório da sentença:

"LEANDRO DE OLIVEIRA ALFONSO ajuizou a presente ação em desfavor de FACEBOOK, afirmando ter tido sua conta pessoal do aplicativo de comunicação Whats app, recentemente comprado pela parte ré, hackeada. Esclareceu que começou a escutar em seu ambiente de trabalho comentários a respeito de conversas íntimas que mantinha com sua esposa, através do aplicativo. Informou que trabalha no departamento de informática da Brigada Militar, de modo que seus colegas têm bastante conhecimento a respeito desse assunto e podem ter sido os responsáveis pela invasão da conta. Através de pesquisas, descobriu a existência de procedimentos bastante usados para hackear celulares através de outros dispositivos móveis. Dessa forma, requereu da empresa ré a exibição de documentos em que constem maiores informações a respeito de quem acessou sua conta (+55 51 8273-8633) e de que forma isso ocorreu, com o objetivo de, futuramente, ingressar com uma ação reparatória por conta do constrangimento e prejuízo a sua honra e imagem. Pugnou pela procedência dos pedidos. 

Juntou documentos às fls. 07/21.

Deferida a AJG.

Citada, a demandada apresentou contestação às fls. 25/ 49. Preliminarmente, argumentou a respeito da falta de documentação necessária à propositura da ação, devido à ausência de comprovação das alegações do autor; e da ilegitimidade passiva, afirmando não ser proprietária ou operadora do aplicativo Whats App, de modo que não possui meios para efetuar o que foi solicitado pelo autor. Discorreu acerca da autonomia da personalidade jurídica das empresas, das aplicações da Lei do Marco Civil da internet e classificou os pedidos da lide como “pretensão impossível”. Postulou pelo acolhimento das preliminares e, no mérito, pela improcedência dos pedidos. 

Juntou documentos às fls. 50/147.

As partes foram instadas acerca das provas que pretendiam produzir. 

É o relatório."

O dispositivo assim redigido:

"Isso posto, JULGO EXTINTO O FEITO, sem julgamento de mérito, nos termos do disposto nos incisos VI do artigo 485 do CPC, em razão do reconhecimento da ilegitimidade passiva de FACEBOOK.

Sucumbente a parte autora, condeno-a a efetuar o pagamento das custas processuais e de honorários advocatícios em favor da parte demandada, que fixo em R$ 800,00, nos termos do disposto no §8º do art. 85 do CPC. Suspendo a exigibilidade dos ônus da sucumbência em razão da parte autora litigar sob o pálio da AJG."

Inconformado, apela o autor. Sustenta, em suma, a legitimidade da demandada para a exibição dos dados relativos ao aplicativo Whatsapp.  

Intimada, a parte apelada apresentou contrarrazões.
É o relatório.

VOTOS

Des.ª Ana Beatriz Iser (RELATORA)

Eminentes colegas.

Ilegitimidade passiva da Facebook do Brasil.

A demandada, Facebook do Brasil, alega ser parte ilegítima para responder pelas demandas envolvendo o aplicativo Whatsapp, considerando que administrado por empresa com personalidade jurídica diversa (WhasApp Inc.).

Ponho em relevo, no entanto, que as condições da ação devem ser analisadas com base na moderna teoria da asserção, utilizada em recentes decisões do Superior Tribunal de Justiça. (adotada em substituição à superada teoria eclética de Liebmam).

As condições da ação, por conseguinte, nos termos da teoria supra referida, devem ser analisadas em abstrato, ou seja, in status assertionis, levando-se em consideração unicamente os fatos narrados na inicial pela parte autora. Se assim não fosse, toda e qualquer demandada conduziria, necessariamente, a um juízo de ausência de condições da ação.

Nesse sentido os ensinamentos de José Carlos Barbosa Moreira
: 

"O exame da legitimidade, pois como o de qualquer das condições da ação – tem de ser feito com abstração das possibilidades que, no juízo de mérito, vão deparar-se o julgador: a de proclamar existente ou a de declarar inexistente a relação jurídica que constitui a res in judicio deducta. Significa isso que o órgão judicial, ao apreciar a legitimidade das partes, considera tal relação jurídica in statu assertionis, ou seja, à vista do que se afirmou. Tem ele de raciocinar como que admita, por hipótese, e em caráter provisório, a veracidade da narrativa, deixando para a ocasião própria o juízo de mérito a respectiva apuração, ante os elementos de convicção ministrados pela atividade instrutória".

No caso dos autos, a parte autora afirmou – e o fato é notório – que a empresa multinacional Facebook adquiriu o programa de comunicação Whatsapp, razão pela qual deduziu a pretensão contra a Facebook do Brasil.

Por seu turno, em que pese a alegação da requerida, no sentido de que não administra o aplicativo Whatsapp, e que esta é gerida por pessoa jurídica com personalidade distinta, tal não restou esclarecido nos autos.

Ademais, não há evidências de que a empresa indicada pela requerida (WhatsApp Inc) possua representante, filial ou sucursal no Brasil, diferentemente do que ocorre com a Facebook, que mantém filial no território nacional.

Assim, a Facebook do Brasil, na condição de sucursal/filial da proprietária do aplicativo Whatsapp no Brasil, responde pelos litígios envolvendo o referido sistema de comunicação de dados, sobretudo em relação jurídica submetida ao Código de Defesa do Consumidor.
Portanto, considerando os fatos narrados com a inicial, a empresa Facebook do Brasil é parte legítima para figurar no polo passivo da demanda.

Afasto, portanto, a extinção do processo por ilegitimidade passiva e passo ao exame do mérito, com fundamento no art. 1.003, § 3º, do NCPC.

No caso específico, em que a parte demandante busca a exibição de dados de acesso relativos aos registros de conexão à sua conta no Whatsapp, dispõe o art. 22 da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet) quanto à requisição judicial de registros:

Art. 22.  A parte interessada poderá, com o propósito de formar conjunto probatório em processo judicial cível ou penal, em caráter incidental ou autônomo, requerer ao juiz que ordene ao responsável pela guarda o fornecimento de registros de conexão ou de registros de acesso a aplicações de internet.

Parágrafo único.  Sem prejuízo dos demais requisitos legais, o requerimento deverá conter, sob pena de inadmissibilidade:

I - fundados indícios da ocorrência do ilícito;

II - justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução probatória; e

III - período ao qual se referem os registros.
Nesse contexto, a exibição de registros de conexão ao interessado requer a demonstração de fundados indícios da ocorrência do ilícito e justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados para fins de investigação ou instrução probatória e a indicação período ao qual se referem os registros, hipótese não caracterizada nos autos.

Na espécie, o autor instruiu a inicial com boletim de ocorrência policial na qual declara apenas que acredita possa ter alguém recebendo suas mensagens através de outro dispositivo, circunstância insuficiente para configurar fundados indícios de ocorrência de ilícito, sendo genérica a alegação.
Sobre o tema, cito precedente desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. FACEBOOK. MARCO CIVIL DA INTERNET. AUSÊNCIA DE FUNDADOS INDÍCIOS DA OCORRÊNCIA DO ILÍCITO NO CASO. IMPROCEDÊNCIA MANTIDA. 1. No caso em exame, trata-se de decisão recorrida publicada até 17 de março de 2016. Assim, segundo os enunciados do Superior Tribunal de Justiça sobre a aplicação do novel Código de Processo Civil, há a incidência da legislação anterior, de acordo o posicionamento jurídico uniforme daquela Egrégia Corte que tem a competência para regular a forma de aplicação da lei federal. 2. A interpretação precitada coaduna com os princípios conformadores da atual legislação processual civil, que dizem respeito a não ocasionar prejuízo à parte ou gerar surpresa a esta com a modificação do procedimento em relação aos atos já efetivados, consoante estabelece o art. 9º, caput, e art. 10, ambos do novel Código Processo Civil. 3. Constata-se que em momento algum houve menção ao nome do apelante na postagem realizada, não sendo possível identificar o nome da parte autora no conteúdo da publicação ou sequer a quem ela se dirigia. 4. Não há nos autos fundados indícios da ocorrência do ilícito, tendo em vista que inexiste qualquer elemento que possa vincular o autor à manifestação publicada na rede social demandada, não sendo possível, portanto, a apresentação dos documentos pleiteados, nos termos do inciso I, parágrafo único do artigo 22 do Marco Civil da Internet. 5. Ademais, cumpre salientar que o autor tem conhecimento da identidade da pessoa que realizou a publicação supostamente ofensiva à sua pessoa, de modo que não se verifica justificativa motivada da utilidade dos registros solicitados, requisito essencial para a exibição postulada, conforme inciso II, parágrafo único do dispositivo legal citado. 6. Ausente qualquer prova da ocorrência do ilícito alegado e justificativa da utilidade dos registros solicitados, afigura-se descabida a determinação de quebra de sigilo do criador da publicação, não merecendo provimento ao apelo interposto. 7. Os honorários advocatícios deverão ser majorados quando a parte recorrente não lograr êxito neste grau de jurisdição, independente de pedido a esse respeito, devido ao trabalho adicional nesta instância, de acordo com os limites fixados em lei. Inteligência do art. 85 e seus parágrafos do novel CPC. Negado provimento ao apelo. (Apelação Cível Nº 70069291052, Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 30/08/2017)
Considerando a proteção constitucional da comunicação de dados, inviável a determinação de exibição de registros sem que haja fundados indícios de ilícito.

Ante o exposto, voto em dar provimento à apelação, para afastar extinção do processo, por ilegitimidade passiva, e, no mérito, com fundamento no art. 1.003, § 3º, do CPC, julgar improcedente a demanda.

Em razão da publicação da sentença após a entrada em vigor do NCPC, majoro os honorários sucumbenciais devidos pela requerida para R$ 1.000,00, nos termos do § 11 do art. 85, do citado diploma legal.

Des.ª Adriana da Silva Ribeiro - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS - Presidente - Apelação Cível nº 70074881327, Comarca de Porto Alegre: "DERAM PROVIMENTO À APELAÇÃO E, NO MÉRITO, COM BASE NO ART. 1.003, § 3º DO CPC, JULGARAM IMPROCEDENTE A DEMANDA. UNÂNIME."
Julgador(a) de 1º Grau: VANISE ROHRIG MONTE






� Tutela Jurisdicional. São Paulo: Atlas, n. 17, p. 103.
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